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EDITAL NA 90003.2024-CHP - CHAMAMENTO PÚBLICO
SETOR: GABINETE DO PREFEITO

TIPO:
CREDENCIAMENTO .

CONTRATAÇÃO PARALELA E NÃO
EXCLUDENTE

OBJETO:

CHAMAMENTO PÚBLICO paia
CREDENCIAMENTO de leiloeiros paia
realizaçào de leilões destinâdos a

alienação de bens imóveis e de bens
móveis inserviveis do Município de Sâo

Benedito/cE
PERÍODO INICIAL DO CREDENcIAMENÍ oI 24J0612o24 i\ oaloT I 2024.

O CREDENCIAMENTO FICARÁ PERMANENTEMENTE ABERTO DURANTE A
VIGÊNCIA DO EDITAL.
REGIMENIO: Lei Federal no 14.133/21 e alterações, Decreto Municipat no 54/2023 e

demais disposições legais apiicáveis à espécie.

MAIORES INFORMAÇÓES| O edital na íntegra e todos os seus anexos estão à

disposição no síüo wwl.saobenedito.ce.gov.br e Portat Nacional de Contrataçôes
Públicas - PNCP
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CHAMAMENTO PÚBLICO N.C 9OOO3,2O24.CHP

A CHEFE DO CABINEIE DO PREFEITO DO MUNICíPIO DE SÁo BENEDITo/CE, no uso de suas
atribuiçôes, toma público, para conhecimento dos interessados, â realizâçâo de Chamamento Público para
Credenciamento de interessados, corúorme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal
nc 14.133 de lo de abÍil de 2021 e Decreto Municipal ne 5412023.

1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objero do presenre edital é o CHÁMÁMENTO PúBLICO para CREDENCIAMENTO de
leiloeiros pâra realização de leilô€s destinados a âlimação de bens imóveis e de bens móveis ins€rvíveis do
Município de São Benedito/CE.
'1.2. Os leiloeiros credenciâdos prestarão os serviços conforme se Íizer necessário, mediante solicitaçáo do
Município São Benedito/CE, âpós assinatura de conhato, nos têrmos da minuta constante deste EditâI.

2. DAS CONDIçÓES DO CREDENCIAMENTO:
2.1. Os interessâdos em se credenciâr pâra prestaÍ os seÍviços, nos termos do objeto deste editâI, deverão
enviar os documentos indicados no item 3 deste edital, juntâmmte com o requerimmto de cledenciâmento
(modelo anexo I) para o eÍnail: credenciamentooÍrsl!@sÍail.com. neste caso os documentos devem s€r
âssinados e autenticados pref€rencialmente de Íorrnâ didtal.

(DECRETO 5412023, Art. 268 O itt rcssado dtoná afesentat
eÍclustuaiente pot ,icío eLtônico a doamiúago pan aoalinsao p.lo
ag.d. d. conbatação ou da co,,'ksaô es?.cial d. ct.d.ntiotgito

2.2. Paft à âdesão ao credenciâmento 6er ÍormaÍizada na pÍimeira publicação (p.azo iniciâl» os
inteÍessados deverão encaminhd a documentação de hâbilitação por meio eletrônico e-mail:
.redenciamentopmsb@Enail..om. com vistâs à habilitação e à formalizâção do pedido de cfedenciamento,
no prazo de 10 (dez) dias úteis após a publicação do edital de credenciamento, no peíodo de 24106202{ À
08107lmu.
2.3, O credenciamento Íiaüá perEEnentêmente âberto düante a ütência do edital.
2.4. Este Edital e3laÍá vigente durattte Il mêBes, â contü de sua publicação, podendo seÍ pronogado ess€
prazo poÍ i8uâis ê §uces6ivo§ perlodos.
2.5. Após o prazo inicial a que se reÍere o subitem 2.2 novos intercssâdos pode!ão requereÍ o
credenciamento, desde que comprovem o atmdimento dos requisitos de habilitação do presente edital,
durante todo o s€u período de vigência.
2.6. Nâo poderão se credenciar ou paticipar da exe(ução do contrato, direta ou indiretâmente:
2.7. pessoas físicas ou juídicâs ormprindo sanção que âs impeçâ de participar de licitações ou s€Í contÍâtâda
p€la Administração hiblicâ;
2.8. aquele que mantenlE vínculo de nâtureza téqrica, comercial, econômica, Íinanceirá, habalhista ou civil
com di t€nte do órgão ou entidâde contratante ou com agmte público que desempenhe função no
chamamento público ou atue na fiscalização ou na gestão do contrâto, ou que deles seia côniuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, âté o terceirc trâu;
2.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da l,ei ne 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorÍendo entre si;
2.10.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos ânteriores à divulgaÉo do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploÍâção dê habalho infantil, por submissão de trabâlhadores
a condições ânálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pelâ legislação
trâbâlhista;
2.11.âgente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do caÍgo ou emprego, nos termos da le$slação que
disciplinâ â matéria.
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2.12.4 inscrição de interessados no credenciammto implica a aceitação integral e irÍeshita de todas as
condições estabelecidas no editâl de üedenciammto.

3. DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO:

3.r. FoRMULÁRro DE REQUERTMENTo PARA CREDENCIAMENTo

:.2. HeurrrnçÃo;unÍorc.l:
3.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente quq por Íorça de lei, tenhâ
validade para fins de identiÍicação em todo o território nacional

3.3. HÂBlLrr^çÃo FrscAL, socrÂL E TRÂBALEISTA:
3.3.1. Prova de insclição no Câdastro de Pessoas Físicas - CPF
3.3.2. Prova de retularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cetidão
expedida conjuntamente pela Secretada da Receitâ Federâl do Brasil (RFB) e pela Proorrâdoda-cerat da
Fazendâ Nâcional (PCFN), ÍeÍermte a todos 06 créditos tribu!ííos federais e à Divida Ativa dâ União (DAU)
por êlas administÍadot inclusive aqueles relativos à Seturidade Social, nos termos da portaria Conjuntâ nq
1.751., de 02 de ouhrbro de 2014 do SecletáÍio dâ Receita Federal do Brasil e dâ ProcuEdora4eral da
Fazendâ Nacional
3.3.3. Prova de regulâiidade com o Fundo de GâEntia do Tempo de Serviço (FGTS)
3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos petante â Justiça do Trabalhq mediante a
apresentâção de certidão negativa ou positiva com efêito de ne&tiv4 nos termos do Tíhrlo VII-A da
Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decleto-Lei nc 5.452, de 10 de maio de 1943
3.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do seu domicílio
3.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda EstaduâyDist tal do seu domicílio

3.4. I{AErLrTAçÃOECONÔMICO-TTNANCETRÁ:
3.4.1 . Certidão negativa de insolvênciâ civil expedida pelo dishibuidor do seu domicílio

3.s. QUÂUrrCÂçÃO TÉCNTCO-PROrrSSrONÀLETÉCNTCO-OPERACIONÁL:
3.5.1. Comprovante de Regisho de Retuladdade PÍoÍissional, através dê certidão ou doormento
equivalente expedido pela Junta Comercial do EBtado do Ceará OUCEC)
35.2. Atestado de qualificação técnica de pessoa iu dica de direito público oq plivado, compÍovando que
o leiloeiro comandou leilões de bms móveis e/ou imóveis.
3.5.3. DeclaÍaçâo expressa maniÍestando suâ incondicional concordância com a condição de que o
Município de SÃO BENEDITO/CE ficaiá isento de qualque! comissão ao Lêiloeiro OficiâI.
3.5.4. Declalação expressâ de que todas as despeEâs necêssáias ao desenvolvimento das atividâdes,
publicações, deslocamento e providências a que estârá o Leiloeiro Oficiâl obrigado correrão a sua exclusiva
conta, ficando o Município isento de qualque! pagamento, remunerâçâo ou reposição de custos, a qualquer
títu1o.

3.5.5. Declaração conjuntâ conforme modelo do anexo II do €dital.

4, PRESTÀçÃO DOS SERVIÇO' RESPONSÂBILIDÀDES E OBRIGAÇÔES DO(A)
LEILOEIRO(A):
4.1. O LEILÃO será precedido da divulSação do edital em sltio eletrônico oficial, que conterái
4.2. I - a descrição do bem, com suas caracteristicas, e, no câso de imóvel, sua situâçâo e suas divisas, com
remissãoà mât cula e aos registfos;
4.3. II - o valor pelo qual o bem foi avaliadq o preço mínimo pelo qual poderá seÍ alienado, âs condiçõ€s
de paSamento e, s€ for o caso, a comissão do leiloeiro desitnado;
4,4. III - â indicaçâo do lugâr onde €stiverem 06 móveis, os veículos e os seÍnoventesi
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São Benêdito
4.5. IV - o sítio da intemet e o período em que ocorrerá o leilão, sâlvo se excepcionalmente for lealizado
sob a formâ pr€sencial por comprovadâ inviabilidade técnica ou desvantagem pam a Àdministração,
hipótesê em que serão indicâdos o local, o dia e a hora de sua realização;
4,6- V - a especificaçào de eventuais ônus, gÍavames ou pendências existentes sobre os bens a serem
leiloâdos.

4.7. Além da divulgação no sitio eletrônico oÍiciâI, o edital do leilão será afixado em local de ampla
circulação de pessoas na sede da Administração e podeÍá, ainda, ser di!,ulgado por outros meios necessários
para ampliar a publicidade e a competirividade da licitação.
4-8. O leilão não exigüá r%istro cadastral prévio, não terá fase de hâbilitação e deverá seÍ homolotado
âssim que concluída a Íase de lancet superada a fase Íecursal e efetivado o pagammto pelo licitante
vencedor na ÍoIma definida no edital.
4.9. O LEILOEIRO responsabilizar-se pelâ condução de todas as atividades necessá as à realização de
leilões destinados a alienação de bens imóveis e de bens móveis inrervíveis, promovendo sob a modalidade
LEILÃO ELETRÔNICO.
4.10. Ortanizar os bens em lotes, atribuindo-lhes o valor mínimo, em conÍormidade com o valoÍ do bem
previâmente avaliado pelo Municipioi
4.11. Elaborar e publicaÍ o edital do leilão;
4.12. Divulgar o evmto para seu cadasho de clientesi
4.13. Divulgar o evento para os demâis interessados por quaisquer meios idôneos;
4.14. Ortaniz-ação do leilào e o redstIo dos lances;
4.15. Assessorarna emissão de guias de iecolhimmto paÍa depôito diretamente na conta banoíria;
4.'ló. Receber taxa de comissão do Leiloeiro, de acordo com os pârâmeEos legaisi
4.17. Fiscâlizar a mtÍega dos bens aos arrematantes âpós o patamento e Gédito na contâ banc.ária do
Município de São Benedito/CE;
4.18. Publicâçâo em iornais de ciÍculação da rctião e "intemeÍ' do Íesultado do Leilâo;
4.19. Êlaborar, assinar e oÍerecer à Administlação Municipal, âo fim de câda Leilão que plesidiÍ âs atâg
relat&ios, demonstrativos e todos os demais doctumentos necess,ários à perÍeita e ÍegulaÍ conclusão de cada
leilão que presidiÍ, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de realização do leilão;
4,20, Vender os veículos, equipamentos e materiais no estado em que se encontrâm, não s€ndo aceitâs
desistência ou m(4ões posteriores à arematação;
4.21. Exigit no ato dâ anematação, da parte do âÍemâtânte-compEdot as irúormações necessáriâs à
emissão do respectivo recibo, não sendo âceita, em nenhuma hipótese, a troca de nome do arrematante-
comprador;
4.22. Emiti! um recibopârâ cada lote, não sendo permitido mais deum lote num mesmo recibo. Os recibos
serão emitidos com a data da realização do Leilão;
4.23. Exigir que, no ato da vmda de bens móveis, o arrematante/comprador pague a título de sinal, o valor
correspondente a 2070 (vinte por cento) do total aEematado, devendo a quântiâ Eer depositada na conta do
Municipio. Caso seia eÍetuado depósito em cheque, será agüardado o prazo de compensação, devendo ser
fomecido cópia do compÍovante de depósito ao Município. O complemmto deverá s€Í feito em, no máximo,
48 (quarmta e oito) horas a contar da data da lealizâção do Leilão. A não complementâção de tal patamento
no Prâzo estâbelecido acârretará multa de 10% sobre o vâlor do lote ârrematâdo e a perda, pelo
âÍrematânte/comPrâdor, de qualquer diÍeito sobre o(s) bem(ns), inclusive o sinâl pâgo e â comissão do
leiloeiro.
4.24. Cobrar do arematante/compradoÍ â Comissâo definida e todos os demais encargos tributádos e

letais €xistentes que seiam da responsâbilidâde do mesmo.
4.25. Fixar o prazo de 10(dez) diâs úteis paIa retirada dos bens/lotes da área de alienação, contados a partir
da homologação do processo. No ato de retirada, esta!á disponível ao arematante a documentação
(Certificado de TnnsÍerência do DETRAN - D.U.T) refermte ao veiculo lerloado, se for o caso.
4.26. A não retirada dos bens,4otes pelo arematante comprador no prazo de 10 (dez) dias úteis implicará
a declaração de abandono, retomando o bem a depósito para ser lelloado em outla oportunidade.
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4,27, No que se ÍeÍerem aos bens arrematados, todâs âs despesas de taxas, impostos, etc. correrâo por
conta exclusiva do(s) arrematânte(s). Em se tratândo de veiculos automotores, o arrematante terá o ônus d€
paSar o IPVA na proporção dos meses que faltarem para o final do ano, tendo em visra se! o CRF beneficiário
de imunidade t butfuia. Da mesma formâ, câberá ao alrematante aÍcaÍ com o seguro obritatório e outras
despesas inerentes ao bem.
4.28. Adotar todas âs demais providências e suprir tdos os demais custos necessáÍios à boa condução
dos Leilões que presidir;
4.29. Demais tarefas corÍelâtas.
4.30. São de responsabilidade exclusiva e integÍâl do credenciado/conhatado, a utilização de pessoal e
equipamentos para a realização dos serviços, incluídos os encargos trabalhistât previdenciários, sociais,
fiscais e comerciâis resultantes de vínculo emprctaticio.
4.31. O credenciado/contratado, durante â vigência do üedenciamento/contlato, deverá manter-se êm
situaçâo re#lar quanto às condiçôes de habilitação, bem como informaÍ qualquer âlteraçâo na
documentaçáo referente à sua habilitâçâo iu dic4 qualificação técnica, qualiÍicação econômico-financeira e

regula dâde fiscal e tÍâbâlhist4 relacionadas às condições mínimas obiigâtó as de
credenciamento/contratação.

5, DO PROCESSO DE CHAMAMENTO PARA CREDENCIAMENTO
5.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de Credenciamento será jultado
habilitado e, poÍtanto, credenciado no ólgão ou entidâde conhâtante, enconhando-se apto a prestar os
serviços paÍâ os quâis foi qedenciado,

5.2. O r€sultado do credenciamento será publicado no DiáÍio Oficial do Município, Jomal de Grande
Circulaçào e divulgado no Portâl Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do
Município de São Benedito(CE) após o encerramento do prazo inicial de cÍedmciammto, sendo os
credenciados aptos ao sorteio para âs demândas do órtão ou entidade contratante.
5.3. O resultado do credênciamento de novos interessados após o encerramento do pÍâzo iniciâl, será
publicâdo no pÉzo deaté 5 (cinco) dias úteis noDiário OÍiciâl do Municipio,lomal deGmnde Cüolaçãoe
divulgado no Portâl Nacional de Contratações Riblicas - PNCP e no sítio eletrônico oficiâl do Municipio de
Sào Benedito(CE), contados da data do encâminhamento dâ documentâção de hâbilitação por parte do
inleressado oara o e-mail: credenciàm€ntoDmsbosmail.com.
5.4. Caberá recurso, com efeito suspensivq nos casos de habilitação ou inâbilitâÉo do credmciamento, no
prazo de 5 (cinco) diâs úteis, contados da data da publicaçãq nos termos dos subitens 5.2 e5.3.
5.5. Os recurcos deverão ser enviados pelo e.mail: e!eCEe!e4cÍ9p!q!@tE!e!t§g!q e sedo diÍigidos à

autoridade máxima do órgão ou mtidade contratante por intemédio do ASmte de Contrataçâo, o qual
poderá reconsideraÍ sua decisão, no prâzo de 5 (cinco) dias úteit ou, nesse mesmo púzo, fazêlo,
devidammte inf ormâdos.

(DECRETO /2023, att.277, § 3c G re.ursos serao recebidos

pot meio eletrôníco . serAo diigidos à autúridade ,iárbna do fugao

ou entldade cofitrataite pot intemedio do agente de coniatuçAo

ou ila coitissdo eslecitl de credencía ento designada o quaj

podaó recorlsiderar sua .lecisdn, no prazo de 5 Gincd dias úteis,

ou, nesse trcsfiro prazo, íazê-lo súir, droidrrnente inÍon atos.

§ 4'Q A autoridtda fiâxima, ús receber o recurso e a inhnnaçÂo

do agente de contratu<ao o1t da cofiissdo es?ecial de

deilcnciaftento desígnada, proÍerirL tarnbérn no prazo de 5
kificd dias úteis, a sua decbaq ileoê do prorflooer a sl,'a

respeêtioa püblicaçAo, fia Jonna do §14 deste artigo)

5.6. A autoridade máxima, apos receber o recurso e â informação do atente de conhâtôção, proferiÍá,
tdnbém no orazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação no
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São Benedito
Diário Oficiâl do Município e no sítio elehônico oficial do Municipio de Sâo Benedito(CE) em até 5 (cinco)
dias úteis.
5.7. O credenciamento náo €stâbelece a obritação do óigão ou entidade contratante em efetivar a
contratação, face à sua preca edade e, por isso, a qualquer momento, o üedenciado ou o órgão ou entidade
contÍatânte poderá denunciâr o credenciamento, inclusive quando Íor constatada qualquer irregularidade
na observância e cumprimento das normas íiGdas no edital, no regülamentoena l€dslação pertinente, s€m
prejuizo do contraditório ê da ampla deÍesa.
5.8. Durante a vigência do edital de ciedenciamento, incluídas as suas republicações, o órgâo ou mtidade
contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentaçâo,
quando serâo exiddos os documentos que comprovem a manutenção das condiçôes apres€ntadas quando
do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de descredenciamento,
5.9. A partir da data em que for convocado para apresentar a do«tmentação âtuâlizada, o credenciado terá
até5 (cinco) dias úteis para enviálâ €xclusivamente por email.
5.10.A análise da documentação deverá ser Íealizadâ em pmzo itual ao do cadastramênto pam o
cr€denciamento, cuia d€cisão está sujeitâ â r€(lrrso.
5.11.Os credenciados convocados para apresentar a docimentação r€Íe da no subitem 5.2 pâÍticipaúo
normalmente, quandoforocâso, dos sorteios de demandas oü dâs convocaçôes Íeitas pelo órgão ou entidâde

6. DÂ HOMOLOGÀçÃO E DÀ VIGÊNCIÀ DO CRIDENCIÂMENTO
6.1. Após êlabomda a lista dos cr€denciados, o processo será encâminhado à autoÍidade superior que
poderá:
I - determinar o retomo dos autos para san€amento de irregularidadesi
II - revogar o procedimento de cÍedenciâmento po! motivo de conveniênciâ e oportunidade;
Ill - proc€der à anulação do procedimento de credenciamentq de oÍício ou mediante provocaçâo de terceiros,
s€mpre que presente ilegâlidad€ in§ânável;
IV - HOMOLOGAR o procedimento de crêdenciamento.
t;.2. A autoridade máximâ realizaráa homologâçâo de cada cred€nciamento, após instÍução dos próprio§
re§Ponsiíveis pelo Processamento.
6.3. O interessado que atmdeÍ a todos os requisitos previstos no edital de credmciâmento, se habilitado,
será credenciado no(s) óÍgão(s) ou êntidade contratante, encontrando-se apto â seÍ contratado pala executar
o objeto quândo convocado.
6.4. O credmciâmento não garante sua efetivâ contrâtâção pelo órgão ou €ntidade interessada na
contmtaçâo.
6.5. O credenciamento Íicará p€rmanentemente aberto dlriante â vigênciâ do edital, podendo
interessados que não intressaram inicialmente no bânco de credenciâdos, ingressar a qualquer momento,
observadas as condiçôes previstas no €dital de credenciamento e suas evenfuais alteÍações.
6.6. Este Edital estará vigente durante 12 meses, a contar de sua publicação, pcúendo ser prorrogado
esse prâzo por ituais e sucessivos períodos.

7. DO SORTEIO CONVOCAÇÃO E CONTRATAçÃO PARÂ ATENDIMENTO DA DEMANDÂ
7 .l . O órgão ou entidade contrâtante d€verá emitir documento para a demanda inicial e para as demais
dpmandas necessáriàs, as seguintes iníormações:
I - descrição da demanda;
II - razões paiâ a contratâÉo;
Ill - tempo e valores estimados de contratação, incluindo o3 elementos técnicos sobre oB quais estiveÍem
apoiâdos e o memoial de cálculo;
fV - número de credmciados necesúrios pâÍa a reâlização do serviço;
V - cronogama de atividades, com previsão das datâs de início e de concluEão do6 trabalho6;
VI - localidade/Íegião em que 6êÍá realizadâ â execução do serviço.
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7.2. As demandas (LEILÓES) deverão seguir, necessa ammte, os paÍâmetros do objeto a ser syecutado
e €xitências de qualificação definidos pelo edital de credenciamento às quais se rcfetem.
7.3- As demândas (LEILÕES), serão piovidas por m€io d€ sorteio dos oedenciâdos no pmzo inicial, que
formarão uma lista pâÍa ordem de chamada pâÍa â execução de cada obieto (LEILÃO), observando-se sempre
o critéÍio de rotatividade e os seguintes requisitos:
7.4. Os cÍedenciados serão chamados para executaÍ o objeto (LEILÃO) de acordo com sua posição nâ
lista a que se rcfer€ o subitem 7.3;

7.5. O qedenciado só será chamado pâta executar novo obieto (LEILÀO) após os demâis credenciados
que iá esteiam na lista Íorem chamados;
7.6. A qualquer tempo um interessado poderá requeÍeÍ seu credenciamento e, se ocoÍrcr âp& o sorteio,
s€rá posicionâdo logo âpós o último cÍedmciado da lista do sorteio;
7 ,7 . As demândas, se heterogêneat serão apresentadas em listas Bpecíficâs por ob.ieto a ser contÍatado,
seguindo classificação iniciâl do primeiÍo sorteio,
7.8. Concluido o pÍâzo inicial de credmciamento, os credenciados se.ão cpmunicadoB poÍ meio
elehônico (ê.Ínail) e Diário OÍicial do Münidpio, dâ ses8ãopúblicâ do 6orteio da(s) demanda(s).
7.9. A comunicação da sesúo de sorteio ou a convocação geral de todos os credmciados deveÍá
apresenlar infoÍmaçôes §obre ã demanda dos serviços.
7.10. O prazo minimo de antecedência para a comunicação dâ realizâção da sessão do soÍteio ou da
convocaçáo de todos os oedenciados será de 3 (três) dias úteis.
7.11. O oêdenciado que se dêclarar impedido de atender a demanda deverá solicitar seu
descredenciâmmto em até 1 (um) dia útil ântes do início da s€ssão de so eio, sendo seu defedmento
automático.
7 .12. Não há óbice que ao sê dêscredenciar na foÍmâ descÍita no subitem 7.4.3 deste edital, o inteÍessâdq
em momento oportuno, Íequeira novo credenciammto paÉ o me§mo ou outro obieto a §er contmtâdo.
7.13. É condição indispmsável parâ a paticipação na s€ssão de soÍteio ou pârâ atender à convocação geÍâl
que os credenciados esteiam cump ndo as condições de hâbilitação do credenciammto, podmdo o agente
de contratâção exiSiÍ do credenciâdo a comprovação documental do âtmdimento das exigências de
hâbilitação, observando o seguinte:
7,14. I - serão exigidos os docummtos relativos à regulaÍidâde ÍiscâI, em qualque! caso, somente como
requisito parâ a contratação;
7.15. II - pam a comprovação de rcgularidade fiscal e tlabalhista das microempresâE e âs empresas de
pequeno porte será obs€rvado o disposto nos artigos 42 e 43 dâ Lei Complementar FedeEI na 123, de 2006;
7.16. III - o compârecimento à sessão pública de sorteio é facultativo;
7.17. IV - o órtão ou entidade contratânte pode, em virtude do interesse público, devidamente iustificâdo,
câncelar totâl ou parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credmciâdos;
7.18. V - as demandas oria sessão tenha sido cancelada poderão s€Í submetidas a novo sorteio, ou à
convocação de todos os oedenciados, em data a ser estabel€cidâ e comunicadâ â todos os credmciados poÍ
meio eletrônico.
7.19. É vedâda â indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciâdo para âtender demandas.
7.20, Após a realizâçâo do sorteio, todos os presentes âssinatão a ata do evmto.
7.21. À atâ contendo o resultado da s€ssão sêrá divulgâda aos oedenciâdos por meio elet!ônico (e.mail)
e Diário Oficial do Município.
7.22. Verificando-se apos a realização do sorteio qualquâ impedimento pârâ que o credmciado seja

contratado para o serviço com que foi contemplado, será refeita a lista na ordem do sorteio paÍa aquela
demânda específica com a exclusão do impedido.
7.23. Os contratos teÉo sua execução iniciada mediante a emissâo dâ ordeÍn de serviço ou outro
instrumento contratuâl contênere, devendo os trabalhos serem dei€nvolvidos na forma estabelecidô no
edital, observadâ a Lei Federal n.c 14.131de 2021e o Íegulamento municipal.
7.24. A flxàção da ligência dos contratos dêcoÍrentes do credênciamento, quando couber, deveÍá lêvâr
em consideração o plazo efetivo para execr.rção do obreto, disciplinâdo no edital.
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7.25. Os contratos decorentes do oedenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente,
pelo prazo necessário à conclusão do obieto contrâtado.
7.26. O leiloêiro sorteado será convocado para assinar contrato com o Município de SÁO BENEDITO/CE por
comunicação diretâ, seestiver presente na reunião em que ocorer o sorteio, ou através do e-mail infoÍmado
e convocação publicada no Diário OÍicial do Municipio.
7.27.0 leiloeiro convocado para assinar o Termo de Contrâto, deverá fazêlo em âté 05 (cinco) dias úteiE
contados da data em que recebêr a comunicação, sob pena de decair o diÍeito à contratação, sem prejuízo das
sanções pÍevistas nos arts. 1S e setuintes da Lei FedeÉl n.e 14.133, de 2m1 e no edital de credmciamento.
7.28. O contrato â ser firmado regulamentârá as condições de sua e)(eclrção, bem como os dLeitos, obrigâções
e responsabi lidades das partes, sujeitando-se aos preceitos de diÍeito público e aplicando-se, supletivamente,
os principios da teoria 8erâl dos conEatos e as disposições de düeito p vado.
7.29.Cadâ contntaçáo será formalizada, com base no processo de credenciamento, por inexitibilidade de
Iicitação, devidâmente âutoüzad& ÍatiÍicada pêlaautoridade supedor.
7.30.Para celebração de Contrato, o leiloeiro deverá manter as condições que lhe permitirâm participar do

Proc€sso de credenciamento.
7.31. O não atendimento às condições para credenciamento ou conhatação, assim como a rec,usa iniustiÍicada
em assinar o contrâto/ implicará na perda do direito à conhâtação, com aplicação da penâlidade prevista em
Edital, reservando-sê âo Município de SÃO BENEDITO/CE o direito de convoca o clâssificado subsequente
da listâ de.rêdenciádos.
7.32. A conhataçáo do credenciado somente podeÍá ocorler por vontade do órgáo ou entidâde conhâtante
e d€sde que esteia em situâÉo retular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.
7.33. A conEatâção decorrente do oedenciamento obedeceÍá às regrâs da Lei Federal n,a 14.131 de 2021,
do regulâmento municipal e dos termos da minuta do insEumento contrafual, anexa ao respectivo edital.
7.34. O credenciado contratado deveÍá indicâr e mants preposto, aceito pelo órgão ou entidade
contratante/ pam repre§entá-lo na execuçâo do contrâto.
7.35. O instrumento contratual devetá ser assinado pelo reples€ntante legal do credenciado, e observará
â minuta contemplada no edital de oedenciamento.
7.36.4 divulgação no Portâl Nacional de ContÍatâções Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficiâl do
Município de São Benedito(CE) é condição indispensável pâÍa a eficácia do conEâto e de seus aditamentos
e deverá ocorÍer no pÉzo de até 10 (dias) úteis da dâtâ de sua assinatura.

8. DOPAGAMENTO
8.1. Pela prestação dos seryiçot o leiloeiro oficial conhatado receberá o peÍcentual de 5% (cinco por
cento) sobre o valor dâ venda dos bens.

8.2. Nâs vendâs de bens móveis ou imóveis pettencentes aos municípios, os leiloeüos cobÍatão Bomentê
dos compÉdores a comissão estabelecidâ no pârágraÍo único do artito 24, nos termos do art.42, §2e do
Decreto 21.981/32.

8.3. O Município não terá nenhuma despesa com pagammto dos serviços prestados pelo leilo€iro, o
mesmo terá s€us serviços lemuneÉdos pelos arematantes através da comissão estabelecidâ no item 8.1.

q, DA FISCALIZAçÃO DOS SERVIçOS E GESTÃO DO CONTRATO:
9.1. O município reserva-se o diÍeito de fiscalizâÍ, de foIma permânente, â prestâção dos sewiços pelos
credenciados/contratados, podendo proceder o desdedmciammto/Íescisão conuatual, em casos de má
prestâção/ com tanntia do contrâditório e dâ âmpla defesa.
9.2. A Contratante podeÍá recusâr, desde que iustificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto/ hipótese em que a ContÍatada designará outro pam o exercício da atividâde.
9.3. Fis.alizâção
9.4. O fiscal de contÍato é servidor desitnado p€la autoridade máxima, ou por quem ela delegar/ para
âcompanhar e Íiscalizâr a prestâção dos serviços e execução do obieto do contrâto, conÍorme atribuiçõe§
especificadâs nos Árts. 156 e 157 do Deüeto Mur.t(lpal no 5412023.
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9.5. Fiscâl(is) do(s) fuh.rro(s) contrato(s): Gabinete do Prefeito - Maria Márciâ Coelho Perein (Portaiia nq
02712024\.

9.6. Gestor do Contrato
9.7. O testor do contrato é o gerente funcional, desigMdo pela autoridade máxima, ou por quem ela
delegãr, com atdbuições administrativas e a função dê administrar o contrato, desde sua concepção até a
finâlização, confoÍme atÍibuições especiÍicadas no ÂÍt. 155 do Deseto Municipal ne y2023.
9.8. Gestor(es) do(s) tuturds) contÍato(s): Gabinete do Prefeito - Flancisca Edna Silvâ Alrneida (Portaria

^e 
0272024).

10. PENALIDADES E SANçÕES ÂDMINISTRATIVAS
10.1. As Penalidades e sançôes administrativas estão especificâdâs na Minuta do Contlato anexo dest€
edital de Chamamento Públicô.

11. PEDIDOS DE ESCLÂRECIMENTOS E IMPUGNAçÔES
ll.l.Esclarecimentos em Íelâção â eventuais dúvidas de interpretaçâo do presente Edital poderão seÍ
enviados ao Àgente de Contratâçâo pelo email: e!Cde!gia!!gB!qp!!gbqg!!i!iL:!O!!!.
l1.2.Eventuais pedidos de imputnações ao pÍes€nte Edital de Credenciâmento deverão ser diligidos ao
Agente deContrâtâção pelo email: credenciâmentopmsb@tmail.com.
11.3. Cabeú ao ASente de ContrâtaÉo julta! e respondeÍ aos es.latecimentos e impugnações em até 3 (três)
dias úteis.

12. DODESCREDENCIAMENTO
12.1. O credenciado que deixâr dê cumprir às exigências do regulamento, do editâl de oedenciamento e
dos contratos firmados com a Adminishação será descredenciâdo paÍa a execução de qualquer objeto, s€m
preiuízo das sançôes previstas na minutâ de contrato e nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n.e 14.133, de
2021.

12.2. O credenciado poderá, a qualquü tempo, solicitar s€u descredenciammto mediante o envio de
solicitâção escrita ao órgão ou entidâde contratante.
12.3. A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorre! no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
12.4. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cuhprimento de eventuais
contratos assumidos ê dâs responsabilidades a eles atÍeladas, cabendo em câsos de üretuladdade na
execuçâo do serviço a aplicação dâs san@s definidas a que se reÍele o presente edital.

13. DÂS CONDIçÕES GERAIS:
13.1. É vedada a transferênciâ total ou pâIciâI, para terceiros, do objeto do presente cledenciamento;
13.2. O cr€denciado/contratado assume â rêsponsabilidade pelos atos platicado6 por seus funcionários,
agentes, assessores/ represmtantes e qualquer pessoa vinculada no cumprimmto do obieto do
credenciâmento que venham em prejuízo dos interesses do Munic-ípio.
13.3. Fazem parte deste Edital:
ANEXO I - REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO;
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTÁ;
ANEXO III - MINLNA DO CONTRATO;
ÀNEXO IV- RELAÇÃO DOS BENS A SEREM LEILOÂDOS INICIÂLMENTE

sÃo BENEDITo/CE 20 de junho de 2024.

SILV SI LV-A.

ChcÍe do Cãbinete do

Municipio de São Eenediüo/CE
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Agente de Contratação
Município de São Benedito/CE

(nome) ..............-..-.---......., insc to{a) no CPF sob o na.................., com endereço à ................................,., email
.....,,....,......................, telefone ......,............,.....,....,..., vem requerer o seu crdenciamento nos temos do EDÍTAL
Ne 90003.2024-CHP - CHAMAMENTO PÚBLICO paIa a prestação de serviços de Leiloeiro. Anexos a este
requerimento seguem os docrmentos odgidos no referido edital.

São Benedito

ANEXO I
REQUERIMENTO PÂRA CREDENCTAMENTO

Châmâmento Público na 90003.2024CHP - Credenciamento

........... de...................... de 2024.

Assinatura do Leiloeim(a)
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São Benêdito

ÂNEXO II
MODELO DE DECLARAçÃO CONJUNTA

Chamamento Público no 90003.2ü2+CHP

(nome) ..............---..-..-......, inscdto(a) no CPF sob one.................., DECLARA, sob as sanções adminishativas
câbiveis e sob as penas da lei, na plesente dâtâ que:

. concorda incondicionalmente com a condição de que o Município dê SÃO BENEDITO/CE ficará
isento de quâlquer comissão ao Leilo€iro Oficial;

. todas as despesas necesú as ao desenvolvimento dâs atividades, publicações, deslocamento e
providênciâs a que esta!á o Leiloeüo Oficial obrigado corerâo a suâ exclusiva conta, Íicando o
Municipio is€nto de qualquâ patammto, Íemunerêção ou reposiÉo de custos, a qualqueÍ títuloi

. não se enconEa impossibilitado(â) de paticipar do pÍocesso de credenciamento em decorência de
sânção que lhe Íoi imposta;

. não mantém vínculo de nahrreza técÍricâ, comerciâI, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
diri8ente do órtão ou entidade contÍâtante ou com atente público que des€mpenhe função no
processo de credenciamento ou afue Íra Íiscalizâção ou na gestão do conuato, ou que deles seia

cônjuge, compânheiro ou parmte em linllâ retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
. não Íoi condenado(a) judiciâlmentg com trânsito em julgado, por exploÍâÉo de trabalho infantil,

por submissão de tiabalhadores a condições ânálogâs às de escravo ou por contÍatâção de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabâlhist4 nos 5 (cinco) anos anterioÍes à divulgâÉo
do editâ!

. não emprega meIror de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis ânos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quâtorze anos, na condição de aprendiz ( ).

de...................... de 2024.

Assinaturâ do Leiloeiro(a)
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ANEXO I[
MINUTA DE CONTRÂTO

ColrtÍato n. _/2024
Chamâmento Público nc 90003.2024-CHp

O Município de SÃO BENEDITO/CE, pessoa rurídica de Direito público, com sede administrativâ na Rua
Paulo Marquer 378, CenEo, São Eenedito/CE insclito no CNPJ. 07.28.129100f,1-74, através do GABINETE
DO PREFEITq neste ato representado pelo(a), CheÍe do cabinete do preÍeitq sr(a).
inscrito(a) no CPF. dorâvânte denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do
outro lado, leiloeiro(â), inscrição na Junta Comercial 

- 

insüito(a) no CPF sob ne

com domicilio/sede no mdereço neste âto representado
doravante denominadopelo(a), Sr(a). insc to(a) no CPF nq

simplesmente CONTRATADO(A), celebram entre si o presente Contlato que será regido pelâs cláusulas e
condiçõ€s que seguem.

r. CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DA FUNDAMENTAçÃO
1.1. O presente inshumento é fundammtado no pÍocedimento realizado pela CONTRATANTE através
do editâl de Chamamento hiblico ne 90003.2024-CHP, para Cledmciamento e Inêxigibilidade ne

e se Íegerá pelas cláusulas aqui prevista§, bem como pelas normâs da Lei Federal ne
f 4.1332021 (inclusive nos casos omissos, suâs alteraçôes poste ores e demâis dispositivos legais aplicáveis.

2. CLÁUSULÂ SEGUNDÂ- DO OB'ETO
2.1. O pÍesente conhâto tem por obieto a contratação de prestação de serviços de leiloeiÍo parâ a
realização de leilão de bens imóveis e/ou bens móveis inservíveis, conforme relação dos benB ânexo6 a este

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ DO PRAZO FORMA E LOCÂL DOS SERVIçOS
3.1. O presente conhato teÍá o prazo de vigência de ....................................
3.2. A vigência do contrato iniciá na data de sua âssinatura, podendo ser plorrogado, justificadamente,
a critério dâ AdminisFação, na formâ da lei.
3.3. O sewiço deverá ser executâdo de acordo com previsto no edital de Chamammto Riblico e neste

4. CLÁUSULA QUARTA _ DO PAGAMENTO
4.1. Pela prestação dos serviçot o leiloeiro oficiâl credenciado e sorteado aqui conhatâdo receberá o
percentual de 5% (cinco po! cento) sobre o valor da venda do6 bens.
4.2. Nas vendas de bms móveis ou imóveis pertencentes aos municípios, os leiloeiÍos cobrârâo somente
dos compÍâdoies â comissão estabelecida no parágrafo único do artigo 24, nos termos do art. 42, §2! do
D€seto21.98U32.
4.3. O Município não terá nenhuma despesa com pagâmento dos serviços prestados pelo leiloeiÍo, o
mesmo t€rá seus seryiços rehuneEdos pelos aúematântes âhavés da comissão estabelecida no item 4.1.

5. CLÁUSULÂ QUINTA _ DÂS OBRIGAçÔES DÂ CONTRATÂNTE
Sào obrigaçõ€s da CONTRATANTE:
5.1. DaÍ à CONTRATADA as condiçôes necessárias à retular execução do contfato;
5.2. Indicâr e disponibilizaÍ à contrâtada os bens a selem leiloados e demâis inÍormâçôes necessárias à
perfeita execüção dos s€rviços.
5.3. Determina âs providências necessárias quando a execução do objeto não obsãvar a forma
estipulada no editâl e no presente contrato, sem prejuizo da aplicação das sanções cabÍveis, quândo for o
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5.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTSÂTANTE para ser tesponsável pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;
5.5. CumpriÍ todas as demais cláusulâs do presente contrato.

6. cLÁusuLA sExrA - DA pREsrAçÃo Dos sERvIÇos, REspoNsABILtDADEs
oBRIGÀçÕES Do(A) LEILoEIRo(A)

6.1. O LEILÁO será precedido da divulgaçâo doedital em sitio eletrônico oficiâI, que conterá:
I - a d€scrição do bem, com suas características, e, no caso d€ imóvel, sua situação e suas divisas, com
remissão à môtricula eaos retishos;
ll - o valor pelo qual o bem foi avaliâdo, o preço mínimo pelo qual poderá s€r alienado, as condiçôes de
pagamento e, se Íor o caso, a comissão do leiloeüo designado;
III - a indicâção do lutar onde estivercm os móveis, os veiculos e os semoventes;
IV - o sitio dâ intemet e o períorlo em que ocorrerá o leilão, salvo s€ excepcionalmente for Íealizado sob a

forma prcsenciâl por comprovada inviabilidade témicâ ou desvantâgem para a Administração, hipótese em
que serão indicados o lo.â1, o dia ea hora de sua realizaçâo;
V - a especiÍicação de eventuais ônus, grâvames ou pendênciâs existentes sobre os bens a serem l€iloados.
6.1.1. Além da di!,ulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão será âfixado em locâl de âmpla
circulação de pessoâs na sede da Administração e poderá, aindâ, ser divultado por outros meios necessários
para ampliara publicidadê eâ competitividade dâ licitâção.
6.1.2. O leilão não exigirá registlo cadâshal prévio, não teÍá fase de hâbilitâção e deverá ser homologado
assim que concluída a fase de lânces, supeEda a fas€ rcclrrsal e eÍetivado o pagamento pelo licitânte
vencedor, na forma deÍinida no edital.

6.2. São obÍigações do(a) CONTIÁTÁDO(A):
6.2.1. responsabilizâ!-se pela condução de todas âs atividades necessárias à Íealizâção de leilões
destinados â alienação de bens imóveis e de bens móveis inservíveiE promovendo sob a modalidade
LEILÃO ELETRÔNICO.
6.2.2. Organizâr os bens em lotes, atribuindo-lhes o valoÍ mínimo, em conformidade com o vâlor do bem
previamente avaliado pelo Município;
6.2.3. Elaborar e publicaÍ o edital do leilãoi
6.2.4. Divulgar o evento pâra seu cadasho de clientes;
ó.2.5. Dilrrlgar o evento paÍa os demâis interessados por quaisquet meios idôneos;
6.2.6. Organização do leilão e o registro dos lances;
6.2.7. AssessoÉr nâ emissão de guias de recolhimento para dep(Íito diÍetamente na conta bancária;
6.2.8. RecebeÍ tâxâ de comissão do Leiloeüo, de acordo com os paÍâmehos legâis;
6.2.9. Fiscâlizar a entrega dos bms aos arrernatantes após o pagâmênto e clédito na conta bancária do
Município de São Benedito/CE;
6.2.10. Publicâção em iornais de circulação da região e "intemef do resulrado do Leilão;
6.2.11. Elâborar, assinar e ofeÍeceÍ à AdminisEação MunicipâI, ao fim de cada t eilão que presidir as âtât
relatóriot demonstrativos e todos os demais doq.rmentos necessátios à p&Íeita e retular conclusão de cadâ
leilãoque presidir no prâzo máximo de 05 (cinco) diâs úteis a contar da data de Íealização do leilão;
6.2.12. Vender os veículos, equipamentos e materiâis no estado em que se mcontram, nâo sendo aceitas
desistên€ia ou moçôes po6teriores à arem.taçào;
6.2-13. Exigit, no ato da arremataçâo/ da parte do aEematante,comprâdor, âs inÍormações necessáÍiâs à
emissão do respectivo recibo, nâo sendo aceita, em nenhumâ hipótes€, a troca de nome do anêmatânte-
comprador;
6.2.14. Emitir um recibo para cada lote, não sendo permitido mais de um lote num ftesmo recibo. Os Íecibos
serão emitidos com â dâta da realizaçâo do lfiEo;
6.2.15. ExiSiÍ que, no âto da venda de bens móveit o aEematante/comprador pague â titulo de sinal, o valor

-sgqespondente a 209o (vinte por cento) do total ârrematado, devendo a quantia ser depositâdâ na conta do
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Município. Caso seia eÍetuado depósito em cheque, será aguaÍdado o prâzo de compensâção, devendo ser
fomecido cópia do comprovante de depósito ao Município. O complemento deverá ser feito em, no máximo,
48 (quar€ntâ e oito) hoÍas a contar da data da Íealização do L€ilão. A não complemmtação de tal pagamento
no prazo estabelecido acaretará multa de 10% sobre o valor do lote arremâtado e a perdâ, pelo
arremâtânte/compÍadot de qualquer direito sobre o(s) bem(ns), inclusive o sinal pago e a comissão do
leiloeiro.
6.2.16. Cobrar do arremâtante/complador a Comisúo definida e todos os demais encargos tributários e
legais existentes que sejam da responsâbilidade do mesmo.
6.2.17. Fixar o prazo de 10(dez) dias úteis para retirada do6 bms/lotes da área de alienação, contados a partir
dâ homologaçâo do processo. No ato de retirada, estará disponível ao alrematante â documentação
(Certificado de TransÍerênciâ do DETRAN - D.U.I) referente ao veículo leiloadq se for o caso.
6.2.18. A não retiÍada dos bens/lotes pelo arematante compÍador no prazo de 10 (dez) dias úteis implicará
a declâraÉo de abandono, retomando obem a depósito paÍa seÍ leiloadoem outra oportunidade.
6.2.19. No que se referem âos bens arematados, todas as despesas de taxas, impostos, etc, corre!ão por
contâ exclusiva do(s) ârrematante(s). Em se trâtando de veículos automotores, o a ematante terá o ônus de
patâr o IPVA na ploporção dos meses que Íaltârem para o Íinal do âno, tmdo elrl vista ser o CRI beneficiário
de imunidade tributáÍia. Da mesma forma, caberá ao arrematante aÍcaÍ com o seturo obrigatóÍio e outras
despesas inerêntes ao bem.
6.2.20. Àdotar todas as demais providências e supri todos os demais crrstos necessá os à boa condução
dos Leilôes que presidi'
6.2.21. Demâis tareÍas corelatas.
6.2.22. Sâo de responsabilidade exclusiva e integral do sedenciado/contratadq â utilização de p8soal e
equipamentos parâ a realização dos serviços, incluídos os encargos trâbalhistas, previdmciários, §ociais,
fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício.
6.2.23. O credenciado/contÍâtado, duEnte a vigênciâ do credenciamento/conhâto, deve!á mantet-sê êm
situação rcgular quanto às condições de habilitação, bem como inÍormar qualqueÍ alterâÉo na
documentação reÍerente à sua habilitâçâo jurídica, qualificaçâo técnicâ, qualificação econômico-financeira e
Íegularidad€ fiscal e habalhista, relâcionadas às condiçôes minimas obrigatórias de
credenciamento/contlâtação.

6.2.24. ResponsabilizaÍ-se por todos os ônus e tributos, emolumentot honorários ou despesas incidentes
sobre o obieto contratâdot bem como pol cumprir todas as obrigaçôes tsabalhistas, ptevidenciárias e
acidentáriâs relativas aos funcionários que empiegar pala a ex€cução do obieto, inclusive as decorentes de
convenções, acordos ou dissídios coletivos.
6.2.25. ResponsabilizaÍ-se por todos os danos câusado6 por seus funcionáÍios à CONTRATANTE e/ou
terceiÍos, decorentes de culpa ou dolo, devidamente âpuúdos mediante processo administrativo, quando
da execução do objeto contratado.
6.2.26. Reparar e/ou corrigir, às suas expensat os sewiços em que se veÍificârem vícioE defeitos ou
incorreçõês resultantes dâ execução do objeto em desacordo com o pactuado.
6.2.27. Executar as obrigaçôes assumidas no pÍes€nte conEato por seus pÍóprios meios, nâo sendo admitida
a subconEatação.

7. CLÁUSULÂ SETIMA-DA FIscALIzAçÃo E GESTÃo Do coNTRATo
7.7. FiscalizaÉo
7.1.1. O fiscal de conhâto é s€rvidoÍ designâdo pela autoÍidade máxima, ou por quem ela delegaÍ, pâra
âcompanhaÍ e fiÉcalizar a prestação dos serviços e e)(eclrção do obieto do contrato, conforme âtribuiçõe§
especificâdas nos Arts.156 e 157 do Decreto Municipâl nc 54/2023.
7.1.2. Fiscal(is) do(s) tuturo(s) conEato(s): cabinete do PÍefeiro - Maía Mírcia Coelho Pereirâ (portâriâ nc
02712024).
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7.2. Geslor do Contrato
7.2.1. O t€stor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridâde máxima, ou poÍ quem ela
deleSar, com atdbuiçoes administrativas e a tunção de administrar o conrratq desde sua concepção até a
finalizaçâo, conÍorme at buições especidcadas no Art. 155 do l)ecreto Municipâl no 542023.
7.2.2. Gestor(es) dds) tuturo(s) contrato(s): cabinete do Prefeito - Francisca Edna Silvâ Almeida (Portaria
ne 027n024).

8. CLÁUSULÂ OITÂVA - DÂ GARANTIA DO OEJETO
8.1 . A CONTRATADA se responsabilizaÍá em Íelâção a vícios, inclusive eultot defeitos ou incorreções
identiÍicadâs, ficando responsável pela reparaçâo, coreção ou substituição necessária.

9. CLÁUSULÂ NoNÂ - DÂs PENÂLTDADES E sANçôEs ADMrNrsTRAfivÂs
9.1. O credenciado ou o contratado será responsabilizâdo adminishativamente pelas seguintes infraçôes:
â) dar causa à ino(ecuÉo parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução palcial do conhâto que cause grave dano à Adminishação, ao funcionamento
dos seÍviços públicos ou ao intercsse coletivo;
c) dar câusa à inexecução totâl do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida pala o certame;
e) não manter â proposta, salvo em decorência de fato supeweniente devidâmentejustificado;
0 não celebrâr o contrato ou não entretar a documentaçâo exigidâ pâra a contratação, quando convocado
dentro do pÍazo do credenciamento;
g) ênsejar o retardamento da execução do objeto do qedenciammto sem motivo justificado;
h) apresentar declâração ou documentâçâo Íalsa exigida para o certâme ou prestar declaÍação fâlsâ dumnte
o credenciam€nto ou a execução do contrato;
i) fuaudar o processo de credenciammto ou praticar ato Ímudulmto na exeorÉo do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) prâticar atos ilícitos com vistâs a ftustrar os objetivos do processo de credenciamento;
l) praticar ato lesivo previsto noaÍ.5a da Lei na 12.&{6, de 1c de atosto de2013.
9.2. SeÉo aplicadâs âo responsável pelas infraçôes administrativas pÍevistas no item 10.1 deste edital as
seguinte§ sançôes:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratat
d) declâÍação de inidoneidade parâ Iicitar ou contÍataÍ.
9.3. Nâ aplicação das sanções sêIão considerados:
a) a natureza e â tEvidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as ciromstânciâs agravantes ou atenuantesi
d) os danos que dela provierem paia â Administrâção Priblica;
€) a implantação ou o aperfêiçoamento de protrama de integridade, conÍormê normas e orientações dos
ór8ãos de contÍole.
9.4. A sanção prevista na letÍa "â" do item 9.2. (advertênciâ) será âplicada exclusivammte pela infração
administrativa prcvista na letra "a" do item 9.1. deste EditâI, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais trave.
9.5. A sanção prevista na letrâ "b" do item 9.2. (multâ) não poderá s€r inferior a 05% (cinco décimos por
cento) nem superioi a m% (trinta por cento) do vâlor do contmto e será aplicada ao Íesponúvel por qualquer
das iníraçóes administrativas previstas no item 9.1. deste Edital, nos seguintes termos:
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco poÍ cento) sobre o
valor correspondente à parte não cümpÍida;
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sáií'ál!'ié'riito
b) se der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interess€ coletivo, a multa seú de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente à parte não cumpdda;
c) se deÍ causa à inexecução total do con[ato, a multâ será de 2070 (vinte por cento) sobre o valor total do

d) se ensejar o retardamento da execüção do obieto do credenciammto sem motivo iustiÍicado e aceito pela
Administração MunicipâI, â multa será de 57ô (cinco por cento), acÍescida de 0,570 (meio poÍ cento) por dia
de ahaso âté o decimo dia, quândo o conhato sêrá considemdo totalmente descümprido.
9.6. A sançâo prevista na letra "C' d,o item 9.2. (impedimenio de licitar e contratar) será aplicada ao
responsável pelas inftaçôes ádministrativas previstas nas letÍas,,b,,, ,,C,,,O',,,,.',,"r' 

""g, 
do item 9.1. deste

Edital, quando não se justificar a imposição de pmalidade mais tEve, e impedirá o responsável de licitaÍ ou
contratar no âmbito da Administrâção Pública diretâ e indireta do Município de SÃO BENEDnO/CE pelo
prazo máximo de 3 (tlês) anos.
9.7. A sanção prevista na "d" do item 9.2. (declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar) seÍá aplicada
ao responsável pelas infÍâções administÍativas previstas nas letras ',h", ,,i", ,'j,,, ,,V e.,y do item 9.1. deste
Edital, bem como pelas infÍâções administÍativâs previstas nas letÍas ,,b", ,,C,,,,d,,,,,d,,,,f, e-g' do itemg.L.
deste Edital que justifiquem a imposição de p€nalidade mais grave que a sanção prevista na letla ,,C do item
9.2., e impediú o responsivel de licitar ou contratar no âmbito da Ádhinistração Riblica diretâ e indLeta
de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) ânoê.
9.8. A sançâo estabelecidâ na leha "d" do item 9.2. (declaração de inidoneidade para licitar ou contatar)
deste Edital seÍá precedida de análise jurídica e seÍá de competência exclusiva da âuto dâde máxima do
órtão ou entidade contratante.
9.9. As sanções previstas nas letras "a", "C' e "d" do item 9.2. podeÍão set aplicadâs cumulativamente com
a pÍevista na letra "b" do item 9.2. (multa) deste Edital.
9.10.Se a multa aplicadâ e as indmizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagammto evenh.ralmente
devido pela Administração ao contratado, além dâ perda desse valoÍ, a difeÍmça será descontada dâ
gâranti4 quando prestâdâ, ou será cobrada iudicialmmte.
9.11.4 aplicação das sânçôes previstâs no item 9.2. deste Edital não exclui, em hipótese algümâ, a obligação
de repaÍação integral do dano causâdo à Administrâção Pública.
9.12. Nâ aplicação da sanção pÉvista na letÍa "b" do item 9.2. (multa), será Íacultâdâ â defesa do inteÍessâdo
no pmzo de 15 (quinze) diâs úteis, contado dâ data de sua intimaçâo.
9.13.4 aplicaÉo das sanções pÍevistas nas letras "C e "d" do item 9.2 requererá a instâuraÉo de processo
de responsâbilização, a seÍ conduzido por comissão composta dq no mínimq 2 (dois) ou mais servidoreB
estáveis, que avaliará fatos e ciÍornstâncias conh€cidos e intimârá o cledenciado ou contratâdo para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de intimaçâo, apresentar defeta escrita e especifierr as provas
que prctenda produzir.
9.14.Na hipótese de deÍeÍimento de pedido de produção de novas provaE ou de juntâda de provas iulgâdâs
indispensáveis pela comisúo, o credenciado ou contratado poderá apresentar alegâçôes finais no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
9.15.Serâo indeferidas f,€la comissão, mediante decisão fundamentada, pÍovâs ilicitas, impeÉinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
9.16.4s penalidâdês aplicadas serão ânotadas no Íegisho cadastral dos Íomecedores mantido pela
Administração Municipal.
9.17. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidâs à conta do Tesouro do Município.

ro. clÁusurA DÉcrMÁ - DÀ ExrrNçÀo
10.1. As hipóteses que constiírem motivo paÍa extinção contiatual estâo elencadas no art. 137 da Lei ne

14.1X312A\ qre podeteo se dar, após assegurados o contrâditó o e a ampla defesa à CONTRÁTÁDA.
10.2. A e(tinçâo do contrato podeÍá ser:
I - dêterminada po! ato unilateral e escrito da ÁdminishaÉo, exceto no caso de descumpÍimmto decorrente
dc sua Dróoria conduta:\dtl-í ,ü,**'xr i (Íp ô?roioo
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CheÍe do Gabinete do PreÍeito
Município de São Bênêdito/CE

Contratante

x»o«xx»ooüx
Leiloeiro(a)

Contratado(a)

TêsteÍrunhas:

1.

São Benedito
II - consmsuâI, por acordo entre as paÍtet por conciliâção, por mediaÉo ou poÍ comitê de resolução de
disputas, desde que haia interesse da Administmção;
III - determinada por decisão aüitral, em deconênciâ de cláusulâ compromissóda ou comproÍnisso arbitral,
ou poÍ decisâo judicial.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Dos cAsos oMlssos
11.1.1. Os casos omissos serão decididos pelo conhâtânte, setundo as disposições contidas na Lei na 14.133,
de 2021, e demais nomas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segündo as disposições contidas na Lei no
8.078, de 1990 - C&ito de DeÍesâ do Consumidor - e normâs e princípios teEis dos contratos.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DÀS ALTERAçÔES
12.1 . Eventuais alterações contratuais reter-se-ão pela disciplinâ dos ârts. 124 e setuintes da Lei na 14.133,
de2021.
12.2. O conEatado é obÍigado a aceitar, nas mesmâs condiçõeÉ contrâtuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cmto) do valü inicial âtualizado do

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - Do ToRo
13.1. As paÍtes elegem o foro da Comârca de SÀO BENEDrrO/CE para dirimir quaisquer questões
Íelacionâdas ao presente contÍato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o pÍesente instrumento nâ pres€nça de duas testemunhas.

SÂO BENEDITO/CE, 

- 
dE de 2024.
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ITEM DESCRIÇÀO/BEM
MOTOCICLETA MARCÀ HONDA: MODELO CG 125 TAN ES. PLACAS O6D7617\CE ,
ÂNO FAB. 2013 , ANO MOD, 201! , COMB. c - COR pI - CHÀ55I N.o 9C2JC4I2oERO15417
- MOTOR N.! 

'C4r 

E2E01s4l7 - RENAVÂM N.e 675510040 (NO ESTADO)
R§ 2,400,00

002

MOTOCICLETA MÂRCA HONDA: MODELO N)« 15{ BRó6 K5 PLACÂS
lüN0c58\cE - ANO FAB. 2m6 - ANO MOD_ 2m7, COMB. c - COR BR - CHÂ§I N.!
9€2Kt»3m7R007734 - MOTOR N.c Km3E2700234 - RENÀVAM N.c 904699958 {NO
ES.rADO)

RS3.500,00

003

ÂUTOMOVEL MARCÂ FIAT: MODELO PALIO FIRE ECONOMY - PLACÁS
oRo9476\CE - ANO FÁ8. 2013 - ANO MOD.201r , COMB. c/A - COR CZ , CHÁSSr N.c
98D17164LE:'9OL724 - MOÍQR N.! 3104101118059ti2 , RENAVAM N,o 9982ú606 (NO
ESTADO)

R$ 8.300,@

00.1

CAMINHONETT MÂRCA MMC: MODELO I2OO TRITON GtX D . PLACÀs PNP2O47\CE
ÀNO rAB. 2016 - ANO MOD. 2017 COMB. D , COR pR - CH_ASSr N.c

93XXNKB8"THCG25óZ - MOTOR N.! 4M4IUCBG3439 - RENAVAM N.c 1095419347 -
G§PÉCTE: 

'ESPECIAL) 
(No EsTADo)

R§ 9,800,00

005
RETROESCAVADETRÁ JCB 3C - \,IN. 9B9214T64CBDP{|ó8 - MOTOR N." S1No24496 -
BIN, JCB2131868,CB (NO ESTADO)

R$ 9.000,00

CÁMINHONETE MARCÁ FIAT. MODELO STRADA WORKING (CA.RGA) -PLACAS
Iroo5370\cE - ÀNO !Â8. 2016 - ANO MOD 2016 - COMB. c/Â , COR aR , CHÀSSI N.o
98D57814UG810365 - MOTOR N." 3r0À20112E77318 - RENAVÂM N.e I103513912 - aTIpO

ç4!ú,THONETE, E5PEC|E: CAAGA, CÀAROCER.LA.) (NO ESTADO)

R6 5.300,00

CAMINHONETE MARCA FIAT: MODETO nORINO TECFORM ABl -PLÂCÂS
POF0721 \CE - 

^NO 
FAB. 2017 - ANO MOD. 2018 - COMB. c/Â , COR BR - CHÂSSr N."

9BD2ó5UHJ$&I%3 , MOTOR N,o 327A0113121470 - RENÂVAM N,o 119852130 ôIO
ESTADO)

R5 22.49ó,00

008

CAMINHONETE MÀRCA }W: MODEI,O SAVEIBO MIRAMAR ÁMB .PLACÂs
PNM2295\CE - ANO rAB. 2019 , ANO MOD. 2019 - COMB. C,/A - COB BR, CH.A§SI N.'
9BW(8I5U7KP041781 - MCTIOR N.q CCRÁP7674 - RENAVAM N,o 119713530 (NO
ESTÂDOI

R$ 21.300,00

009

OMSUS M'.RCA VOLKS: MODELO COMIL SVELTO U . PLÁCÀs HWSII,6O\CE - ÁNO
!AB. 198 - ÁNO MOD. 1999 - COMA. D , COR BR - CHÁSSI N.'9BWYZTID6WXD09qÀ -
MOTOR N.'ó031194 , B.ENAVÂM N.c 710275714 (NO ESTADO)

R§8.100,@

ANEXO IV
RELAÇÃO DOS BENS A SEREM LEILOADOS INICIALMENTE
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